Despejo - Locagao nao residencial - Dendincia
vazia - Pressupostos autorizadores - Benfeitorias -
Indenizagéo - Nao-cabimento - Justica gratuita -

Recolhimento do preparo - Pedido prejudicado

Ementa: Civil e processual civil. Acéo de despejo. Imével
n&o residencial. Dendncia vazia. Pressupostos autoriza-
dores presentes. Contrato de locacéo avencado con-
forme a legislacdo vigente. Indenizacdo pelas benfeito-
rias. Nao-cabimento. Justica gratuita. Recolhimento do
preparo. Pedido prejudicado.

- Néo hé cerceamento de defesa quando o juiz opor-
tuniza & parte a producdo de provas e esta peticiona
informando que néo pretende produzi-las.

- O locatdrio nédo faz jus as benfeitorias por ele rea-
lizadas no imével se o contrato celebrado entre as partes
dispuser taxativamente que as benfeitorias, mesmo as de
edificacéo autorizada pela dita locadora, néo serdo in-
denizdveis, faculdade concedida pelo art. 35 da Lei
8.245/91.

- Encontrando-se presentes os pressupostos autori-
zadores da dendncia vazia da locacdo néo residencial,
quais sejam locacdo por tempo indeterminado, néo-

interesse do locador para continuar na relagéo locaticia,
notificagdo prévia ao locatério, prazo de 30 dias para a
entrega das chaves do imével, agiv o apelado em exer-
cicio regular do direito a ele conferido pelo art. 57 da Lei
8.245/91, ndo havendo que se falar em ilicito ou in-
denizacao.

- Se a apelante realizou o preparo recursal é porque ndo
faz jus aos beneficios da justica gratuita.

APELAGAO CIVEL N° 1.0313.06.205619-4/001 - Comarca
de Ipatinga - Apelante: Cléia Modas Ltda. - Apelado:
Henrique Abreu Magalhges - Relator: DES. SEBASTIAO
PEREIRA DE SOUZA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgomentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de junho de 2008. - SebastiGo

Pereira de Souza - Relator.
Notas taquigréficas

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - Conheco
do recurso, porque regular e tempestivamente aviado,
constatados os pressupostos subjetivos e objetivos de
admissibilidade.

O caso é o seguinte: insurge-se a ré Cléia Modas
Lltda. contra a r. sentenca, que, nos autos da acdo de
despejo proposta por Henrique Abreu Magalhées, julgou
parcialmente procedente os pedidos iniciais, decretando
o despejo compulsério da apelante, sem qualquer direi-
to & indenizacdo por eventual benfeitoria.

Em suas razées de recurso de f. 64/69, pediu a
apelante, inicialmente, as benesses da justica gratuita.
No mérito, protesta pelo deferimento de seu direito de
retencdo por benfeitorias, alegando ser abusiva e de ma-
fé a cldusula que menciona a inexisténcia de indenizacdo
por benfeitoria, uma vez que em momento algum o
apelado a alertou sobre a referida cldusula. Sustenta,
ainda, que, quando da assinatura do contrato de
locac@o, ndo podia imaginar que existiam cldusulas que
futuramente poderiam lhe trazer prejuizos. Afirma néo ser
justo o despejo. Por fim, ao fundamento de que néo lhe
foi oportunizada a producéo de provas das alegadas
benfeitorias, pede a anulacdo da r. sentenca, para que
outra seja proferida pelo Juizo a quo.

Pois bem. Inicialmente, verifico que sem razéo a
apelante no tocante ao pedido de assisténcia judicidria.

Certo é que o pedido de justica gratuita, formula-
do na apelagéo pela ré da acdo, deve ser acolhido, uma
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vez que este é o primeiro momento em que a parte
necessitou de tal beneficio - preparo do recurso.

No entanto, tal pedido restou prejudicado, visto
que, no presente caso, a apelante interpds recurso de
apelacéo recolhendo as respectivas custas recursais - f.
65 -, demonstrando que néo subsiste a tibiez econémica
que lhe ensejaria a concess@o do beneficio.

Assim, se a apelante realizou o preparo recursal, é
porque ndo faz jus aos beneficios da justica gratuita.

Preliminar - Cerceamento de defesa.

Insurge ainda a apelante, sustentado que néo lhe
foi oportunizada a producéo de provas periciais e teste-
munhais, indispensdveis para igualar as partes na
relacdo processual. No entanto, tenho que sem razdo, se
ndo, vejamos.

Na decisé@o de f. 52 proferida pelo MM. Juiz, antes
da sentenca, determinou-se que as partes se manifes-
tassem no prazo de cinco dias sobre o interesse de pro-
duzir outras provas, “para que néo seja alegado cercea-
mento de defesa ao exercicio do contraditério”.

Posteriormente, peticionou a ora apelante infor-
mando, & f. 54, que, “em atendimento ao respeitédvel
despacho de fls., vem dizer que ndo pretende produzir
outras provas”.

Ora, como se vé do acima transcrito, a irresigna-
¢Go da apelante sobre o alegado cerceamento de defe-
sa mostra-se totalmente inaceitével, motivo pelo qual
rejeito a preliminar.

Mérito.

Em relacdo ao direito de retencdo por benfeitorias,
o contrato celebrado entre as partes é taxativo ao dispor
que as benfeitorias, mesmo as de edificacdo autorizada
pela dita locadora, ndo serdo indenizdveis, faculdade
concedida pelo art. 35 da Lei 8.245/91, conforme se |&
na sua cldusula Xll:

Indenizacéo e direito de retencdo: Toda e qualquer benfeito-
ria autorizada pelo LOCADOR, ainda que Util ou necessdria,
ficard automaticamente incorporado ao imével, sem prejui-
zo do disposto na letra ‘e’, da cléusula oitava deste instru-
mento, néo podendo o LOCATARIO pretender qualquer in-
denizacdo ou ressarcimento, bem como argiir direito de
retencdo sobre as mesmas (f. 06v.).

Saliente-se que também né&o prospera o argumen-
to da defesa da apelante de que néo tinha conhecimen-
to da referida cldusula, visto que ndo pode se escusar a
apelante de cumprir uma obrigacdo ao argumento de
que ndo a conhecia, ainda mais sendo a mesma comer-
ciante, habituada a lidar com contratos e a realizar
negociagoes.

Ademais, a cldusula contratual que se refere as
benfeitorias estd claramente disposta no contrato de
locacéo de f. 06, inclusive com letras garrafais, contrato
este devidamente assinado pela apelante.

Nao assiste razdo & apelante, nem sequer quanto
ao direito de indenizacdo pelo fundo de comércio. E a
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razdo é simples: a apelante somente teria direito & inde-
nizagdo pelo fundo de comércio se tivesse direito & reno-
vatéria ou se o contrato vigorasse por prazo determina-
do - inteligéncia dos art. 52, § 3°, da Lei 8.245/91 e
389 do Cédigo Civil. O caso dos autos ndo se enquadra
em nenhuma dessas hipoteses.

Dessa forma, tem-se que o pacto foi voluntaria-
mente aceito pelas partes, ndo existindo demonstracéo
de vicio de consentimento ou coagdo capazes de macu-
lar a avenca.

Néo mais se interessando em prosseguir com o
contrato, o apelado notificou a apelante para desocupar
o imével no prazo de 30 dias (f. 07).

Assim, encontrando-se presentes os pressupostos
autorizadores da denincia vazia da locagéo néo resi-
dencial, quais sejom: locacdo por tempo indeterminado,
ndo-interesse do locador para continuar na relagéo
locaticia, nofificacdo prévia ao locatdrio e prazo de 30
dias para a entrega das chaves do imével, agiu o apela-
do em exercicio regular do direito a ele conferido pelo
art. 57 da Lei 8.245/91, ndo havendo que se falar em
ilicito ou indenizacéo.

Com esses fundamentos, nego provimento ao
recurso, para manter a r. sentenca nos seus proprios e
juridicos fundamentos e mais o que ora acrescento.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e JOSE AMANCIO.

Stmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.



